
DECISÃO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022

OBJETO: REGISTRO  DE PREÇOS  para  a  contração  de  empresa  especializada  para  a

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos odontológicos e

médico-hospitalar, com fornecimento de peças, por lote, nas unidades de saúde da Fundação

Municipal de Saúde, conforme requisitado no Processo Licitatório (1Doc) nº 023/2022.

RECORRENTES: SEVERO  &  TEFEN  ELETROMECÂNICA LTDA.  (Protocolo  1doc

n°12.045/2023). E DONTOTEC ASSISTÊNCIA A EQUIPAMENTOS ODONTOMÉDICOS

LTDA. (Protocolo 1doc n°11.655/2023).

CONTRARRAZOANTE:  SEVERO & TEFEN ELETROMECÂNICA LTDA.  (Protocolo

1doc n°12.591/2023)

Trata-se  de  recurso  administrativo  interposto  tempestivamente  pelas  empresas

supraidentificadas,  doravante  denominadas  SEVERO  &  TEFEN  ELETROMECÂNICA

LTDA.  (Protocolo  1doc  n°12.045/2023).  E  DONTOTEC  ASSISTÊNCIA  A

EQUIPAMENTOS ODONTOMÉDICOS, o qual remete ao julgamento dos documentos de

Habilitação. Os fundamentos apresentados por ambas empresas passam a ser analisados na

sequência.

Passou-se  o  recurso  apresentado  pela  empresa   DONTOTEC  ASSISTÊNCIA  A

EQUIPAMENTOS ODONTOMÉDICOS, para análise e emissão de parecer jurídico, o qual

se manifestou nos seguintes termos: 

Trata-se  de  expediente,  oriundo  do  Departamento  de  Compras,  Licitações  e

Contratos, que solicita análise e confecção de parecer jurídico acerca do recurso

formulado  pela  empresa  Dontotec  Assistência  a  Equipamentos  Odontomédicos

Ltda. Alega a Recorrente que “o pregoeiro declarou a Recorrente inabilitada, sem

sequer  diligenciar  quanto  a  regularidade  da  certidão,  que  fora  emitida  pela

internet,  indo de encontro ao próprio instrumento convocatório e  a legislação.”

Pois  bem.  Seja qual  for  à  modalidade de  licitação adotada,  deve-se  garantir  a

observância  da  isonomia,  legalidade,  impessoalidade,  igualdade,  vinculação  ao
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instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos expressamente na Lei n.

8.666/1993.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, de forma inconteste, trata-

se  de  uma  segurança  para  o  licitante  e  para  o  interesse  público,  extraída  do

princípio do procedimento formal, que determina à Administração que observe as

regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Subprocurador-Geral do Ministério Público junto

ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório: (...) é a lei do caso,

aquela  que  irá  regular  a  atuação  tanto  da  administração  pública  quanto  dos

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado

pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de

Direito  Administrativo,  2007,  p.416).  O  mesmo  autor  prossegue  no  exame  da

questão, e reforça sua argumentação a respeito da vinculação do edital com o art.

41, §2º, da Lei 8.666: Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa impugnar os

termos do edital. Expirado esse prazo, decairá o participante da licitação do direito

de  impugná-lo.  Isto  significa  dizer  que  quem  participa  da  licitação  não  pode

esperar pela sua inabilitação ou desclassificação para, somente então, impugnar a

regra contida no edital que levaria à sua exclusão do processo. (Curso de Direito

Administrativo,  2007,  p.417).  O  princípio  da  vinculação  ao  instrumento

convocatório possui, portanto, extrema relevância, na medida em que vincula não

só a Administração,  como também os administrados às  regras nele  estipuladas.

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve

haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº

8.666/1993, in verbis: Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração  e  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  e  será

processada  e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios  básicos  da

legalidade, da impessoalidade,  da moralidade,  da igualdade,  da publicidade,  da

probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Art. 41. A Administração não

pode descumprir as normas e condições do edital,  ao qual se acha estritamente

vinculada. Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

[...]  XI - a vinculação ao edital  de licitação ou ao termo que a dispensou ou a

inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; Trata-se, na verdade, de

princípio inerente a toda licitação e que evita não só futuros descumprimentos das

normas  do edital,  mas também o  descumprimento de  diversos  outros  princípios
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atinentes  ao  certame,  tais  como  o  da  transparência,  da  igualdade,  da

impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do

julgamento objetivo. Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di

Pietro:  Trata-se  de  princípio  essencial  cuja  inobservância  enseja  nulidade  do

procedimento. Além de mencionado no art.  3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu

sentido  explicitado,  segundo  o  qual  “a  Administração  não  pode  descumprir  as

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o artigo

43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de

acordo com os critérios de avaliação constantes do edital. O princípio dirige-se

tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes,

pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório

(edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão

considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelopeproposta (art. 43,

inciso II);  se deixarem de atender as exigências  concernentes  a proposta,  serão

desclassificados” (artigo 48, inciso I). (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito

Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299.). Quando a Administração

estabelece,  no  edital  as  condições  para  participar  da  licitação  e  as  cláusulas

essenciais  do  futuro  contrato,  os  interessados  apresentarão  suas  propostas  com

base  nesses  elementos;  ora,  se  for  aceita  proposta  ou  celebrado  contrato  com

desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios

da licitação,  em especial  o  da igualdade entre os  licitantes,  pois  aquele que se

prendeu  aos  termos  do  edital  poderá  ser  prejudicado  pela  melhor  proposta

apresentada  por  outro  licitante  que  os  desrespeitou.  Também  estariam

descumpridos os princípios da publicidade, da livre competição e do julgamento

objetivo com base em critérios fixados no edital. No mesmo sentido é a lição de

José  dos  Santos  Carvalho  Filho:  A  vinculação  ao  instrumento  convocatório  é

garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas

para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada

não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via

administrativa ou judicial. O princípio da vinculação tem extrema importância. Por

ele,  evita-se a alteração de  critérios  de  julgamento,  além de  dar  a  certeza  aos

interessados  do  que  pretende a  Administração.  E  se  evita,  finalmente,  qualquer

brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à

probidade administrativa. Se o instrumento de convocação, normalmente o edital

tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão

ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. Vedado à

Administração  e  aos  licitantes  é  o  descumprimento  das  regras  de  convocação,
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deixando de considerar o que nele se exige,  como,  por exemplo, a  dispensa de

documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses,

deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do

Estatuto.”  (CARVALHO  FILHO,  José  dos  Santos.  Manual  de  Direito

Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.), Como se vê, o princípio da

vinculação  ao  instrumento  convocatório,  ao  mesmo  tempo  em  que  privilegia  a

transparência  do  certame,  garantindo  a  plena  observância  dos  princípios  da

igualdade,  impessoalidade,  publicidade,  moralidade  e  probidade  administrativa,

preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos

termos  das  regras  previamente  estipuladas.  Pelo  exposto,  considerando  que  a

Recorrente apresentou certidão de registro de pessoa jurídica, emitida pelo CREA,

vencida em 06/03/2023, contraindo o instrumento convocatório e, considerando que

não  compete  ao  pregoeiro  diligenciar  sobre  certidões  que  constem  a  data  de

validade, opinamos pela improcedência do Recurso Administrativo interposto pela

empresa Recorrente. 

Ainda  informa  que  o  objeto  social  da  empresa  SEVERO  &  TEFEN

ELETROMECÂNICA LTDA, não é compativel com objeto da licitação, lembrando que o

objeto  da  presente  licitação  é  REGISTRO  DE  PREÇOS  para  a  contração  de  empresa

especializada  para  a  prestação  de  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  de

equipamentos odontológicos e médico-hospitalar, com fornecimento de peças, por lote, nas

unidades de saúde da Fundação Municipal de Saúde (grifo nosso), e conforme visto no cartão

CNPJ as descrições das atividades secundarias da empresa, são compatíveis com o objeto da

presente licitação. 

Com  relação  ao  recurso  apresentado  pela  empresa   SEVERO  &  TEFEN

ELETROMECÂNICA LTDA,  foi  encaminhado  para  Procuradoria  Geral  deste  Município,

para análise e emissão de parecer jurídico, o qual se manifestou nos seguintes termos: 

Trata-se  de  expediente,  oriundo  do  Departamento  de  Compras,  Licitações  e

Contratos, que solicita análise e confecção de parecer jurídico acerca do recurso

formulado pela empresa Severo & Tenfen Eletromecânica Ltda. Alega a Recorrente

que  “a  empresa  Biomedtronic  apresentou  apenas  um  documento  retirado  da

Internet, de uma outra empresa relativo ao INMETRO, com poucos dados, o qual

dá margem a interpretações.” Pois bem. Seja qual for à modalidade de licitação

adotada, deve-se garantir a observância da isonomia, legalidade, impessoalidade,

igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos

expressamente  na  Lei  n.  8.666/1993.  O princípio  da  vinculação ao  instrumento
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convocatório, de forma inconteste,  trata-se de uma segurança para o licitante e

para  o  interesse  público,  extraída  do  princípio  do  procedimento  formal,  que

determina à Administração que

observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a

licitação.  Segundo  Lucas  Rocha  Furtado,  Subprocurador-Geral  do  Ministério

Público junto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório: (...) é a

lei  do  caso,  aquela  que  irá  regular  a  atuação  tanto  da  administração  pública

quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e

enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode

descumprir  as  normas  e  condições  do  edital,  ao  qual  se  acha  estritamente

vinculada”.  (Curso  de  Direito  Administrativo,  2007,  p.416)  O  mesmo  autor

prossegue  no  exame  da  questão,  e  reforça  sua  argumentação  a  respeito  da

vinculação do edital com o art. 41, §2º, da Lei 8.666: Ali, fixa-se prazo para que o

licitante  possa  impugnar  os  termos  do  edital.  Expirado  esse  prazo,  decairá  o

participante da licitação do direito de impugná-lo. Isto significa dizer que quem

participa da licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou desclassificação

para, somente então, impugnar a regra contida no edital que levaria à sua exclusão

do  processo.  (Curso  de  Direito  Administrativo,  2007,  p.417).  O  princípio  da

vinculação ao instrumento convocatório possui,  portanto,  extrema relevância,  na

medida em que vincula não só a Administração, como também os administrados às

regras  nele  estipuladas.  Dessa  feita,  em  se  tratando  de  regras  constantes  de

instrumento convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os

artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, in verbis: Art. 3º - A licitação destina-

se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento

convocatório,  do  julgamento  objetivo  e  dos  que  lhes  são  correlatos.  Art.  41.  A

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se

acha estritamente vinculada. Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as

que estabeleçam: [...] XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; Trata-se, na

verdade,  de  princípio  inerente  a  toda  licitação  e  que  evita  não  só  futuros

descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento de diversos

outros princípios atinentes ao certame, tais como o da transparência, da igualdade,

da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e
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do julgamento objetivo. Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di

Pietro:  Trata-se  de  princípio  essencial  cuja  inobservância  enseja  nulidade  do

procedimento. Além de mencionado no art.  3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu

sentido  explicitado,  segundo  o  qual  “a  Administração  não  pode  descumprir  as

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o artigo

43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de

acordo com os critérios de avaliação constantes do edital. O princípio dirige-se

tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes,

pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório

(edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão

considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope   proposta (art.

43, inciso II); se deixarem de atender as exigências concernentes a proposta, serão

desclassificados” (artigo 48, inciso I). (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito

Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299.). Quando a Administração

estabelece,  no  edital  as  condições  para  participar  da  licitação  e  as  cláusulas

essenciais  do  futuro  contrato,  os  interessados  apresentarão  suas  propostas  com

base  nesses  elementos;  ora,  se  for  aceita  proposta  ou  celebrado  contrato  com

desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios

da licitação,  em especial  o  da igualdade entre os  licitantes,  pois  aquele que se

prendeu  aos  termos  do  edital  poderá  ser  prejudicado  pela  melhor  proposta

apresentada por outro licitante que os desrespeitou. ambém estariam descumpridos

os princípios da publicidade,  da livre competição e do julgamento objetivo com

base em critérios fixados no edital. No mesmo sentido é a lição de José dos Santos

Carvalho  Filho:  A  vinculação  ao  instrumento  convocatório  é  garantia  do

administrador  e  dos  administrados.  Significa  que  as  regras  traçadas  para  o

procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é

respeitada,  o  procedimento  se  torna  inválido  e  suscetível  de  correção  na  via

administrativa ou judicial. O princípio da vinculação tem extrema importância. Por

ele,  evita-se a alteração de  critérios  de  julgamento,  além de  dar  a  certeza  aos

interessados  do  que  pretende a  Administração.  E  se  evita,  finalmente,  qualquer

brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à

probidade administrativa. Se o instrumento de convocação, normalmente o edital

tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão

ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. Vedado à

Administração  e  aos  licitantes  é  o  descumprimento  das  regras  de  convocação,

deixando de considerar o que nele se exige,  como,  por exemplo, a  dispensa de

documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses,
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deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do

Estatuto.”  (CARVALHO  FILHO,  José  dos  Santos.  Manual  de  Direito

Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.). 

Como se vê,  o princípio da vinculação ao instrumento convocatório,  ao mesmo

tempo  em  que  privilegia  a  transparência  do  certame,  garantindo  a  plena

observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade

e probidade administrativa, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais

objetivo  possível,  nos  exatos  termos  das  regras  previamente  estipuladas.  Neste

ínterim,  o  edital  em  comento  é  claro  ao  estabelecer:  6.2.4  “A  empresa  ou

profissional deverá apresentar Certificação do INMETRO, ou possuir contrato com

empresa terceirizada que seja credenciada com o referido órgão, para calibração

de  balanças  e  esfignomanômetros,  devendo  atender  a  legislação  pertinente  e

portarias normativas no âmbito da competência reguladora do INMETRO. Desta

feita, em atenção ao princípio da vinculação ao edital, a empresa ou profissional

deverá  apresentar  a  documentação  exigida  no  item  6.2.4,  a  qual  deverá  ser

verificada pelo departamento competente. 

Sendo que conforme ata da presente sessão foi efetuado contato com INMETRO,

o qual efetuou a validade do presente documento apresentado pela empresa Biomedtronic. 

Dessa  forma,  tendo  em  vista  os  pareceres  jurídicos  e  as  razões  aqui  trazidas  julga-se

IMPROCEDENTES os recursos apresentados pelas RECORRENTES. 

Submeta-se a presente decisão para análise e julgamento da autoridade superior, de acordo

com o que preceitua o Art. 109, §4º da Lei 8.666/93.

Tubarão SC, 06 de abril de 2023.

  ___________________________________

MATHEUS CARDOSO BARRETO

             Pregoeiro       
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_ DECISÃO _

RECURSO ADMINISTRATIVO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 109, § 4º da Lei 8.666/93, RATIFICO o parecer

exposto pela Sr. Pregoeiro, em todos os seus termos, conforme documento em anexo.

Intime-se. Publique-se.

Tubarão SC, 06 de abril de 2023.

___________________________________

DAISSON JOSÉ TREVISSOL

Diretor-Presidente

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
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